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Resumo 

A proteção dos territórios indígenas no Brasil 

insere-se em um processo histórico marcado por 

perdas territoriais e, simultaneamente, pela 

consolidação constitucional de direitos 

originários, contexto no qual a controvérsia do 

marco temporal adquiriu especial relevância 

jurídica e institucional. Diante desse cenário, 

questiona-se em que medida as políticas públicas 

fundiárias brasileiras, especialmente perante os 

debates relativos ao marco temporal, mostram-se 

compatíveis com a proteção estabelecida pela 

Constituição Federal de 1988 e com os 

parâmetros do Sistema Interamericano de 

Direitos Humanos. A investigação justifica-se 

pela necessidade de compreender a distância 

entre reconhecimento normativo e efetividade 

territorial. Objetiva-se analisar a construção 

jurídico-institucional da proteção territorial 

indígena, relacionando expropriação histórica, 

territorialidade, direitos originários e parâmetros 

interamericanos. Adota-se abordagem 

qualitativa, mediante pesquisa bibliográfica e 

documental, de caráter exploratório e descritivo-

analítico, baseada em fontes científicas, 

normativas, jurisprudenciais e institucionais. Os 

resultados indicam que a ocupação tradicional 

não pode ser reduzida à presença física em uma 

data específica e que a rejeição judicial do marco 

temporal não elimina desafios de implementação 

dos direitos territoriais. Conclui-se que a 

efetividade das políticas fundiárias depende da 

articulação entre fundamentação técnico-

histórica, segurança jurídica, garantias 

processuais e capacidade estatal de transformar o 

reconhecimento normativo em proteção 

territorial concreta. 

 

Palavras-chave: Povos Indígenas. 

Territorialidade. Marco Temporal. Direitos 

Territoriais. Políticas Públicas Fundiárias. 

Sistema Interamericano De Direitos Humanos. 

 Abstract 

The protection of Indigenous territories in Brazil 

is embedded in a historical process marked by 

territorial dispossession and, simultaneously, by 

the constitutional consolidation of original 

territorial rights, a context in which the marco 

temporal controversy has acquired particular 

legal and institutional relevance. Against this 

background, the study asks to what extent 

Brazilian public land policies, especially in light 

of debates surrounding the marco temporal, are 

compatible with the protection established by the 

1988 Federal Constitution and with the 

standards of the Inter-American Human Rights 

System. The research is justified by the need to 

understand the gap between normative 

recognition and effective territorial protection. 

Its objective is to analyze the legal and 

institutional development of Indigenous 

territorial protection by relating historical 

dispossession, territoriality, original rights, and 

Inter-American standards. A qualitative 

approach is adopted through exploratory and 

descriptive-analytical bibliographic and 

documentary research based on scholarly, 

normative, judicial, and institutional sources. 

The findings indicate that traditional occupation 

cannot be reduced to physical presence on a 

specific date and that judicial rejection of the 

marco temporal does not eliminate challenges 

concerning the implementation of territorial 

rights. The study concludes that effective land 

policies depend on historically and technically 

grounded decision-making, legal certainty, 

procedural safeguards, and the State’s capacity 

to transform normative recognition into concrete 

territorial protection. 

 

Keywords: Indigenous Peoples. Territoriality. 

Marco Temporal. Territorial Rights. Public 

Land Policies. Inter-American Human Rights 

System. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A questão territorial indígena no Brasil não pode ser compreendida 

exclusivamente a partir das categorias tradicionais de posse e propriedade, tampouco 

reduzida aos procedimentos administrativos contemporâneos de demarcação. Sua 

configuração jurídica está relacionada a processos históricos de ocupação, deslocamento 

e perda territorial que antecedem a própria formação do Estado brasileiro e cujos efeitos 

alcançam o presente. 
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É justamente nesse ponto que a territorialidade indígena adquire dimensão que 

ultrapassa a compreensão da terra como bem economicamente apropriável: o território se 

relaciona às formas de organização social, às práticas produtivas, à reprodução física e 

cultural e aos usos, costumes e tradições de cada povo. Essa compreensão encontra 

expressão normativa no art. 231 da Constituição Federal de 1988, que reconheceu aos 

povos indígenas sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, bem como 

os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam. 

A utilização constitucional da expressão “direitos originários” assume especial 

relevância para a compreensão do regime jurídico dessas terras. Ao definir a ocupação 

tradicional, o § 1º do art. 231 não se limita à habitação permanente, alcançando também 

as áreas utilizadas nas atividades produtivas, aquelas imprescindíveis à preservação dos 

recursos ambientais necessários ao bem-estar e as necessárias à reprodução física e 

cultural dos povos, segundo seus usos, costumes e tradições. 

A demarcação, portanto, insere-se em uma estrutura constitucional na qual 

territorialidade e continuidade sociocultural se encontram estreitamente relacionadas. No 

plano administrativo, essa especificidade também se manifesta no Decreto nº 1.775/1996, 

que disciplina o procedimento demarcatório e prevê a realização de estudo antropológico 

de identificação por antropólogo de qualificação reconhecida. 

É nesse contexto que a controvérsia acerca do chamado marco temporal adquiriu 

centralidade jurídica e política. Em sua formulação essencial, a tese pretende vincular o 

reconhecimento da ocupação tradicional à presença da comunidade indígena na área 

reivindicada — ou, conforme formulações que acompanharam o debate, à existência de 

disputa possessória — em 5 de outubro de 1988, data da promulgação da Constituição. A 

questão chegou ao Supremo Tribunal Federal com repercussão geral no Recurso 

Extraordinário nº 1.017.365, correspondente ao Tema 1.031, no qual se discutiu o estatuto 

jurídico-constitucional das relações de posse sobre áreas de tradicional ocupação indígena 

à luz do art. 231 da Constituição. 

No julgamento, o Supremo Tribunal Federal rejeitou a tese de que a proteção 

constitucional dos direitos originários dependesse de um marco temporal fixado em 5 de 

outubro de 1988. A tese de repercussão geral estabeleceu, entre outros pontos, que a 

demarcação possui natureza declaratória do direito originário territorial e que a proteção 

constitucional das terras tradicionalmente ocupadas independe tanto da existência 

daquele marco temporal quanto da configuração do chamado renitente esbulho nos 
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moldes de conflito físico ou controvérsia judicial persistente na data da promulgação 

constitucional. Com isso, o Tribunal distinguiu a posse tradicional indígena da posse civil 

e reafirmou que a identificação da tradicionalidade deve considerar os elementos 

previstos no próprio art. 231, § 1º, da Constituição. 

A decisão judicial, contudo, não encerrou a controvérsia no plano normativo. Em 

20 de outubro de 2023 foi editada a Lei nº 14.701, destinada a regulamentar o art. 231 da 

Constituição quanto ao reconhecimento, à demarcação, ao uso e à gestão das terras 

indígenas. Após a rejeição parlamentar de parte dos vetos presidenciais, passaram a 

integrar o texto legal disposições que vinculam a caracterização das terras 

tradicionalmente ocupadas à situação existente na data da promulgação da Constituição 

e estabelecem consequências jurídicas para a ausência da comunidade indígena na área 

em 5 de outubro de 1988, ressalvada, nos termos da própria lei, a hipótese de renitente 

esbulho devidamente comprovado. 

Forma-se, assim, uma tensão particularmente relevante entre a interpretação 

constitucional fixada pelo STF em repercussão geral e a disciplina legislativa 

posteriormente consolidada, tensão que repercute diretamente na formulação e na 

execução das políticas públicas fundiárias. 

A análise desse cenário, entretanto, não se esgota no ordenamento jurídico interno. 

O Brasil está igualmente submetido a compromissos internacionais de proteção dos 

direitos humanos, e a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos 

oferece parâmetros relevantes para o tratamento jurídico da relação entre povos indígenas 

e seus territórios. No Caso do Povo Indígena Xucuru e seus membros vs. Brasil, julgado 

em 5 de fevereiro de 2018, a Corte declarou a responsabilidade internacional do Estado 

brasileiro por violações relacionadas, entre outros aspectos, à propriedade coletiva e à 

proteção judicial, em contexto marcado pela duração do processo de reconhecimento, 

titulação, demarcação e delimitação territorial e pelas dificuldades para assegurar o 

exercício pacífico do direito sobre o território. 

A aproximação entre a ordem constitucional brasileira e os parâmetros 

interamericanos permite deslocar a discussão de uma perspectiva estritamente 

procedimental para uma indagação mais abrangente: em que medida as políticas públicas 

fundiárias brasileiras destinadas aos territórios indígenas, especialmente diante da 

controvérsia do marco temporal, mostram-se compatíveis com a proteção constitucional 

dos direitos originários e com os parâmetros de proteção territorial desenvolvidos no 
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Sistema Interamericano de Direitos Humanos? A formulação desse problema parte da 

compreensão de que o reconhecimento formal de um direito não encerra, por si só, a 

questão de sua efetividade, sobretudo quando sua concretização depende de 

procedimentos administrativos, decisões institucionais, atuação coordenada do poder 

público e solução de conflitos territoriais prolongados. 

Diante disso, o presente artigo tem como objetivo geral analisar a construção 

jurídico-institucional da proteção territorial indígena no Brasil, relacionando os processos 

históricos de perda territorial, o reconhecimento constitucional dos direitos originários, a 

controvérsia jurídica em torno do marco temporal e os parâmetros estabelecidos pelo 

Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a fim de examinar suas repercussões sobre 

as políticas públicas fundiárias brasileiras. Para alcançar esse propósito, busca-se 

compreender a especificidade jurídica da territorialidade indígena; examinar o tratamento 

constitucional conferido às terras tradicionalmente ocupadas; analisar a formação e os 

desdobramentos jurídicos da tese do marco temporal; e estabelecer um diálogo entre o 

direito interno e os parâmetros interamericanos aplicáveis à proteção territorial. 

Essa perspectiva revela-se particularmente importante porque as políticas 

fundiárias constituem um espaço concreto de transformação de comandos normativos em 

atuação estatal. Demarcar, proteger, regularizar e assegurar condições para o exercício 

dos direitos territoriais envolve mais do que reconhecer abstratamente posições jurídicas: 

exige estruturas administrativas, procedimentos adequados e decisões públicas 

compatíveis com os parâmetros constitucionais e internacionais incidentes sobre a 

matéria. A distância eventualmente existente entre reconhecimento normativo e 

implementação institucional constitui, portanto, dimensão indispensável à investigação. 

A partir dessa delimitação, o estudo articula as dimensões histórica, constitucional 

e interamericana do problema, sem tratá-las como planos independentes. O percurso 

histórico auxilia na compreensão das condições em que se desenvolveram os conflitos 

territoriais; a Constituição de 1988 fornece o núcleo normativo interno para o 

reconhecimento dos direitos originários; a controvérsia sobre o marco temporal evidencia 

as disputas interpretativas e institucionais que incidem sobre sua concretização; e o 

Sistema Interamericano amplia o horizonte jurídico da análise ao estabelecer obrigações 

relacionadas à propriedade coletiva e à proteção judicial dos povos indígenas. A 

conjugação desses elementos permitirá, nas etapas seguintes, avaliar de maneira crítica 

os limites e as possibilidades das políticas públicas fundiárias brasileiras diante de um 
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direito territorial cuja efetividade depende não apenas de seu reconhecimento formal, mas 

também de sua realização concreta. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Territorialidade indígena e a dimensão histórica da expropriação territorial 

 

A compreensão dos direitos territoriais indígenas exige, inicialmente, uma 

distinção entre terra concebida como objeto patrimonial e território entendido como 

espaço de reprodução coletiva. Embora essas dimensões possam se encontrar no plano 

material, elas não são juridicamente nem culturalmente equivalentes. Para os fins da 

proteção constitucional brasileira, a tradicionalidade da ocupação não se resume à 

residência permanente em determinada área, pois incorpora os espaços utilizados nas 

atividades produtivas, aqueles imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 

necessários ao bem-estar e os necessários à reprodução física e cultural dos povos, 

segundo seus usos, costumes e tradições. Essa concepção, positivada no art. 231, § 1º, da 

Constituição Federal, impede que a relação territorial indígena seja interpretada 

exclusivamente segundo categorias possessórias próprias do direito civil. 

Essa distinção entre terra e território encontra correspondência na literatura 

dedicada à compreensão das formas indígenas de territorialidade. Ao tratar da relação 

estabelecida pelos povos indígenas com os espaços que ocupam, Luciano (2006, p. 102) 

observa: 

 

Os povos indígenas estabelecem um vínculo estreito e profundo com a terra, 

de forma que o problema inerente a ela não se resolve apenas com o 

aproveitamento do solo agrário, mas também no sentido de territorialidade. 

Para eles, o território é o habitat onde viveram e vivem os antepassados. O 

território está ligado às suas manifestações culturais e às tradições, às relações 

familiares e sociais. 

 

A passagem evidencia que a territorialidade não se limita à disponibilidade 

econômica da terra, pois incorpora dimensões históricas, culturais e relacionais 

indispensáveis à compreensão do vínculo coletivo com o espaço. É precisamente essa 

amplitude que permite aproximar a formulação teórica do conteúdo constitucional 

atribuído às terras tradicionalmente ocupadas. 
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Essa especificidade permite compreender a territorialidade como relação 

histórica, social e culturalmente construída entre determinado povo e os espaços 

indispensáveis à continuidade de seu modo de vida. Não se trata, portanto, apenas de 

estabelecer quem exerce poder físico imediato sobre determinada parcela territorial, mas 

de identificar os vínculos que conferem significado à ocupação. A própria metodologia 

administrativa de identificação e delimitação das terras indígenas reflete essa 

complexidade: os estudos promovidos pela Fundação Nacional dos Povos Indígenas são 

multidisciplinares e consideram, entre outros elementos, a história e a territorialidade dos 

povos, precisamente para verificar a correspondência da área reivindicada aos requisitos 

constitucionais de reprodução física e cultural. 

É a partir dessa perspectiva que a dimensão histórica da perda territorial assume 

relevância jurídica. Processos de colonização, expansão econômica e ocupação de áreas 

tradicionalmente utilizadas por povos indígenas não produziram efeitos uniformes em 

todo o território brasileiro, nem atingiram todos os povos da mesma maneira ou no mesmo 

período. Por essa razão, seria metodologicamente inadequado tratar a expropriação 

territorial indígena como acontecimento único, homogêneo e encerrado em determinada 

etapa da história nacional. Há trajetórias distintas de deslocamento, confinamento 

territorial, retomada e permanência, cuja reconstrução depende da análise concreta de 

cada povo e de cada território. 

Essa constatação possui consequência direta para o problema do marco temporal. 

Se uma comunidade foi afastada de determinado território antes de 5 de outubro de 1988, 

a ausência física naquela data, isoladamente considerada, não revela necessariamente 

inexistência de vínculo tradicional. É justamente nesse ponto que história e direito se 

aproximam: transformar uma data constitucional em requisito absoluto de presença 

poderia desconsiderar circunstâncias anteriores que expliquem a ausência da comunidade 

do território reivindicado. 

A investigação histórica, contudo, não substitui a demonstração jurídica da 

tradicionalidade. Ao contrário, integra um conjunto probatório mais amplo, no qual 

estudos antropológicos, etno-históricos, ambientais, documentais, cartográficos e 

fundiários podem contribuir para reconstruir a relação entre comunidade e território. Essa 

característica também explica por que o STF, ao formular a tese do Tema 1.031, 

reconheceu o laudo antropológico produzido nos termos do Decreto nº 1.775/1996 como 

um dos elementos fundamentais para demonstrar a tradicionalidade da ocupação. 
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2.1.1 Expropriação, territorialidade e permanência histórica do conflito fundiário 

 

A dimensão histórica da questão territorial indígena permite compreender que o 

reconhecimento jurídico contemporâneo não surgiu em um espaço social desprovido de 

conflitos anteriores. Ao contrário, a proteção estabelecida pela Constituição de 1988 

incide sobre relações territoriais atravessadas por processos históricos de ocupação, 

deslocamento, restrição do acesso à terra e transformação das formas pelas quais o Estado 

brasileiro se relacionou com os povos indígenas. Por essa razão, interpretar o direito 

territorial apenas a partir de sua configuração normativa atual produziria uma 

compreensão incompleta do problema. 

Silva (2018), ao analisar historicamente a afirmação jurídica do direito dos povos 

indígenas à terra no Brasil, situa essa trajetória no interior de uma formação fundiária 

marcada por processos anteriores à ordem constitucional contemporânea. Como sintetiza 

a autora, “a realidade do acesso, uso e apropriação das terras brasileiras é resultado de 

uma condição colonial de longa exploração” (Silva, 2018, p. 484). Essa perspectiva 

demonstra que as transformações normativas ocorridas ao longo do século XX 

modificaram não apenas as formas legais de proteção, mas também os critérios utilizados 

pelo Estado para definir as terras indígenas e caracterizar sua ocupação. A Constituição 

de 1988 deve, assim, ser compreendida dentro de uma trajetória de mudança do 

paradigma jurídico, especialmente porque a proteção contemporânea dos direitos 

originários convive com consequências de processos territoriais anteriores à ordem 

constitucional vigente. 

Essa perspectiva contribui para esclarecer uma questão fundamental ao objeto 

desta pesquisa: a ausência contemporânea de determinado povo em parte de seu território 

não significa necessariamente ausência histórica de territorialidade. Deslocamentos e 

perdas da base física podem interromper ou alterar a manifestação material da ocupação 

sem eliminar, automaticamente, a relação coletiva construída com aquele espaço. O 

estudo dos conflitos territoriais indígenas exige, portanto, que a análise jurídica dialogue 

com a reconstrução histórica, antropológica e social das circunstâncias que produziram a 

configuração fundiária encontrada no presente. 

É justamente nesse ponto que o conceito de território se distancia de uma 

compreensão estritamente patrimonial da terra. Mondardo (2022) trabalha o território 

indígena como categoria relacionada simultaneamente aos direitos, às práticas territoriais 
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e às disputas que atravessam a estrutura fundiária brasileira. Nessa perspectiva, a 

territorialidade não corresponde apenas ao controle de uma extensão espacial delimitada, 

pois incorpora relações de pertencimento, reprodução social, autonomia e continuidade 

coletiva. O território constitui, dessa maneira, uma dimensão concreta da existência social 

dos povos e, ao mesmo tempo, espaço sobre o qual incidem relações políticas e 

econômicas concorrentes. 

A distinção é especialmente relevante porque permite compreender por que a 

demarcação possui consequências que ultrapassam a regularização fundiária 

convencional. Quando o Estado delimita uma terra tradicionalmente ocupada, não está 

simplesmente reorganizando registros imobiliários concorrentes; está aplicando um 

regime constitucional construído para proteger uma relação territorial específica. Por isso, 

a política demarcatória se encontra no ponto de encontro entre história, territorialidade e 

direito. 

Essa leitura também impede que a expropriação histórica seja utilizada apenas 

como elemento retórico. Sua relevância para a pesquisa reside em uma consequência 

analítica precisa: a situação possessória encontrada em determinado momento histórico 

não pode ser interpretada sem investigar as circunstâncias pelas quais ela se constituiu. A 

presença, a ausência ou a redução territorial observada no presente pode representar o 

resultado de processos anteriores, razão pela qual a reconstrução da tradicionalidade 

demanda uma perspectiva temporal mais abrangente. 

 

2.2 A Constituição de 1988 e o reconhecimento dos direitos territoriais originários 

 

A Constituição Federal de 1988 representa o núcleo normativo a partir do qual 

deve ser examinada a proteção territorial indígena no ordenamento brasileiro 

contemporâneo. O art. 231 reconhece aos povos indígenas sua organização social, 

costumes, línguas, crenças e tradições e, simultaneamente, seus direitos originários sobre 

as terras que tradicionalmente ocupam, atribuindo à União o dever de demarcá-las, 

protegê-las e fazer respeitar todos os seus bens. A escolha constitucional pela expressão 

“direitos originários” é particularmente significativa, pois o texto não apresenta a 

demarcação como fonte criadora do vínculo territorial. 

Essa opção constitucional evidencia uma mudança relevante na forma de proteção 

jurídica da territorialidade indígena, uma vez que o reconhecimento antecede, no próprio 
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texto normativo, a atribuição estatal de demarcar. Conforme estabelece expressamente a 

Constituição Federal: 

 

“São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam [...]” (Brasil, 1988, art. 231). 

 

A redação constitucional permite perceber que a demarcação não aparece como 

pressuposto para o surgimento do direito, mas como atribuição estatal relacionada à sua 

concretização. É justamente essa característica que fornece fundamento para a 

compreensão da natureza declaratória do procedimento demarcatório, posteriormente 

desenvolvida pela jurisprudência constitucional. 

Essa estrutura foi posteriormente explicitada pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do RE nº 1.017.365, Tema 1.031 da repercussão geral. Entre as teses fixadas, 

o Tribunal estabeleceu que a demarcação constitui procedimento declaratório do direito 

originário territorial e afirmou que a posse tradicional indígena se distingue da posse civil. 

Consequentemente, o ato estatal de demarcar identifica e delimita juridicamente uma 

situação protegida constitucionalmente, em vez de constituir, a partir de sua edição, um 

direito territorial até então inexistente. 

A diferença possui efeitos importantes sobre a própria atuação administrativa. Se 

o direito fosse criado pela demarcação, a proteção territorial dependeria essencialmente 

de uma decisão constitutiva do Estado; reconhecida sua natureza originária, entretanto, o 

procedimento administrativo passa a desempenhar função de identificação, delimitação e 

formalização da proteção de uma relação territorial juridicamente reconhecida pela 

Constituição. A Funai, ao descrever o procedimento atualmente empregado, também 

caracteriza a demarcação como mecanismo administrativo destinado a identificar e 

sinalizar os limites do território tradicionalmente ocupado. 

A proteção constitucional não termina na delimitação espacial. O § 2º do art. 231 

destina as terras tradicionalmente ocupadas à posse permanente dos povos indígenas e 

lhes assegura o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 

existentes. O § 4º, por sua vez, estabelece sua inalienabilidade e indisponibilidade e 

qualifica como imprescritíveis os direitos sobre elas. Forma-se, desse modo, um regime 

jurídico específico, incompatível com a simples transposição das categorias ordinárias 

aplicáveis à propriedade privada. 
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Por isso, a efetividade do direito territorial depende de uma atuação estatal que 

ultrapassa o reconhecimento abstrato. Identificar e delimitar a área, assegurar 

contraditório, declarar seus limites, realizar a demarcação física, homologá-la e promover 

os registros correspondentes integram um procedimento administrativo complexo, 

distribuído entre diferentes instâncias estatais. A política fundiária indígena situa-se 

justamente nesse espaço de passagem entre a norma constitucional e sua realização 

material. 

 

2.3 O marco temporal e a disputa acerca do significado constitucional da ocupação 

tradicional 

 

A controvérsia do marco temporal incidiu diretamente sobre o significado jurídico 

da expressão “terras tradicionalmente ocupadas”. Em linhas gerais, a tese sustentava que 

o reconhecimento territorial dependeria da demonstração de que os povos indígenas 

ocupavam ou disputavam a área em 5 de outubro de 1988, data da promulgação da 

Constituição. A questão adquiriu dimensão constitucional no RE nº 1.017.365, 

proveniente de conflito envolvendo área declarada administrativamente como de 

tradicional ocupação indígena em Santa Catarina, e foi submetida ao regime de 

repercussão geral como Tema 1.031. 

Em setembro de 2023, o Supremo Tribunal Federal rejeitou a tese do marco 

temporal e, ao estabelecer os parâmetros aplicáveis à matéria no Tema 1.031 da 

repercussão geral, afastou expressamente a possibilidade de transformar a data de 

promulgação da Constituição em requisito geral para o reconhecimento dos direitos 

territoriais indígenas. 

Conforme dispõe o item III da tese fixada pelo Tribunal, “a proteção 

constitucional aos direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam 

independe da existência de um marco temporal em 05 de outubro de 1988 [...]” (Brasil, 

2023). A formulação é particularmente relevante porque desloca a análise da presença 

física em uma data predeterminada para a investigação da tradicionalidade da ocupação 

segundo os elementos constitucionalmente estabelecidos. 

A relevância dessa conclusão torna-se mais evidente quando relacionada à 

natureza declaratória da demarcação. Se o direito territorial é originário e a 

tradicionalidade é aferida segundo os critérios materiais previstos no § 1º do art. 231, a 
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data de promulgação da Constituição não pode, segundo a interpretação fixada pelo STF, 

funcionar isoladamente como elemento constitutivo do próprio direito. A análise desloca-

se, assim, da pergunta estrita sobre onde determinado povo se encontrava em um único 

dia para uma investigação mais ampla acerca da tradicionalidade de sua relação territorial. 

O julgamento não eliminou, entretanto, todos os problemas jurídicos associados 

às demarcações. A própria tese de repercussão geral tratou das situações envolvendo 

ocupantes não indígenas, indenização, reassentamento, áreas reservadas, revisão de 

procedimentos demarcatórios e elementos probatórios da ocupação tradicional. O Tema 

1.031, portanto, não deve ser reduzido à simples rejeição de uma data-limite; ele 

estruturou um conjunto mais abrangente de parâmetros para compatibilizar a proteção 

territorial indígena com outras situações jurídicas relacionadas às áreas submetidas à 

demarcação. 

A controvérsia ganhou nova dimensão ainda em 2023. Após o julgamento do STF, 

foi promulgada a Lei nº 14.701, de 20 de outubro daquele ano, destinada a regulamentar 

o art. 231 da Constituição quanto ao reconhecimento, à demarcação, ao uso e à gestão das 

terras indígenas. O texto legal passou a disciplinar extensamente o procedimento e 

incorporou, entre suas disposições, critério relacionado à situação territorial existente na 

data da promulgação constitucional. 

Criou-se, desse modo, um conflito normativo e institucional particularmente 

relevante: de um lado, havia precedente vinculante do Supremo afastando o marco 

temporal; de outro, legislação posterior voltou a positivá-lo. A constitucionalidade da Lei 

nº 14.701/2023 passou então a ser discutida diretamente perante o STF, especialmente na 

ADC 87 e nas ADIs 7.582, 7.583 e 7.586. A complexidade da controvérsia levou inclusive 

à instalação de processo de conciliação no Tribunal e à elaboração de propostas destinadas 

à revisão de aspectos do regime jurídico. 

Esse quadro sofreu alteração decisiva em dezembro de 2025. Ao julgar 

conjuntamente as ações, o STF declarou inconstitucional, entre outros dispositivos, a 

expressão “na data da promulgação da Constituição Federal” constante do caput do art. 

4º da Lei nº 14.701/2023, além dos §§ 2º, 3º e 4º desse artigo. O Tribunal, portanto, 

reafirmou no controle concentrado a incompatibilidade constitucional do critério 

temporal que já havia afastado no Tema 1.031. 

Ainda assim, a trajetória processual não deve ser apresentada como inteiramente 

encerrada. Em 2026 foram opostos embargos de declaração relacionados ao julgamento, 
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inclusive com discussão sobre a compatibilização de aspectos indenizatórios com o Tema 

1.031. O andamento oficial registra julgamento de recursos e pedidos de vista, razão pela 

qual a análise acadêmica deve distinguir aquilo que já foi decidido no mérito — 

particularmente a inconstitucionalidade do marco temporal — das questões posteriores 

submetidas a esclarecimento e integração dos julgados. 

 

2.3.1 O marco temporal como problema jurídico e histórico 

 

A controvérsia do marco temporal evidencia de maneira particularmente clara os 

efeitos jurídicos produzidos pelas diferentes formas de relacionar passado e presente. 

Embora formulada juridicamente como critério para identificação das terras 

tradicionalmente ocupadas, a tese também estabelece uma determinada maneira de 

selecionar quais acontecimentos históricos são relevantes para o reconhecimento 

territorial. Ao atribuir centralidade à situação existente em 5 de outubro de 1988, 

acontecimentos anteriores somente poderiam repercutir sobre o reconhecimento quando 

enquadrados nas exceções juridicamente admitidas. 

Ramalho (2025) analisa essa estrutura a partir das chamadas políticas do tempo e 

demonstra que o problema histórico do marco temporal não se limita à escolha da data de 

promulgação da Constituição. Sua operação fundamental está na atribuição de 

prevalência à atualidade da ocupação naquela data, restringindo a capacidade de 

acontecimentos anteriores explicarem a situação territorial posteriormente encontrada. A 

crítica histórica, nessa perspectiva, não decorre simplesmente da antiguidade dos vínculos 

indígenas com seus territórios, mas da inadequação de congelar relações territorialmente 

complexas em um único recorte cronológico. 

Esse argumento dialoga diretamente com a interpretação constitucional 

examinada nesta pesquisa. A expressão “tradicionalmente ocupam”, constante do art. 

231, não foi formulada constitucionalmente como simples sinônimo de presença física 

em uma data determinada. Ao afastar o marco temporal no Tema 1.031, o Supremo 

Tribunal Federal rejeitou justamente a transformação de 5 de outubro de 1988 em 

requisito geral para a proteção constitucional dos direitos originários. 

A literatura histórica e a jurisprudência constitucional convergem, portanto, sem 

necessariamente partirem dos mesmos fundamentos. A primeira demonstra os limites 

analíticos de uma leitura que privilegia uma fotografia temporal diante de processos 
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históricos de deslocamento e transformação territorial; a segunda estabelece que a 

proteção constitucional não depende daquele recorte cronológico. A aproximação entre 

essas perspectivas fortalece a conclusão de que a tradicionalidade precisa ser reconstruída 

mediante análise contextual, e não presumida ou negada exclusivamente em razão da 

situação possessória observada em uma data isolada. 

Isso não transforma a história, por si só, em título jurídico. A demonstração da 

ocupação tradicional continua submetida aos critérios constitucionais e aos 

procedimentos jurídicos correspondentes. A contribuição histórica consiste em impedir 

que a prova seja estruturada a partir de uma premissa temporal capaz de excluir 

previamente acontecimentos indispensáveis à compreensão da própria ocupação. 

 

2.4 Parâmetros interamericanos de proteção territorial 

 

A proteção territorial indígena também precisa ser examinada para além das 

fronteiras do direito constitucional interno. A inserção do Brasil no Sistema 

Interamericano de Direitos Humanos introduz uma dimensão complementar de análise, 

na qual a relação entre povos indígenas e território é apreciada sob a perspectiva das 

obrigações internacionais assumidas pelo Estado. Nesse âmbito, a propriedade coletiva 

não se reduz a uma modalidade convencional de domínio patrimonial, pois sua proteção 

está associada à continuidade cultural e às formas próprias de relacionamento das 

comunidades com seus territórios. 

Essa compreensão encontra expressão particularmente clara na jurisprudência da 

Corte Interamericana. Ao interpretar o direito de propriedade previsto no art. 21 da 

Convenção Americana a partir das especificidades dos povos indígenas, o Tribunal 

estabeleceu: 

 

A Corte recorda que o artigo 21 da Convenção Americana protege o estreito 

vínculo que os povos indígenas mantêm com suas terras bem como com seus 

recursos naturais e com os elementos incorporais que neles se originam. Entre 

os povos indígenas e tribais existe uma tradição comunitária sobre uma forma 

comunal da propriedade coletiva da terra, no sentido de que a posse desta não 

se centra em um indivíduo, mas no grupo e sua comunidade. Essas noções do 

domínio e da posse sobre as terras não necessariamente correspondem à 

concepção clássica de propriedade, mas a Corte estabeleceu que merecem igual 

proteção do artigo 21 da Convenção Americana. (CORTE IDH, 2018, par. 

115). 
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A formulação evidencia que a tutela interamericana não condiciona a proteção 

territorial indígena à reprodução das categorias clássicas de propriedade individual. Ao 

reconhecer a dimensão comunitária da posse e do domínio, a Corte estabelece um 

parâmetro interpretativo que aproxima propriedade coletiva, territorialidade e 

continuidade comunitária, aspecto particularmente relevante para o diálogo com a 

proteção conferida pelo art. 231 da Constituição brasileira. 

Para o objeto deste estudo, o Caso do Povo Indígena Xucuru e seus membros vs. 

Brasil possui importância singular por tratar diretamente da responsabilidade 

internacional do Estado brasileiro. Na sentença de 5 de fevereiro de 2018, a Corte 

Interamericana examinou a longa trajetória administrativa relacionada ao 

reconhecimento, à titulação, à demarcação e à delimitação do território Xucuru, bem 

como os obstáculos à efetivação do direito territorial. O caso demonstra que a existência 

de mecanismos jurídicos internos de reconhecimento não é suficiente quando a atuação 

estatal não assegura, em prazo e condições adequados, o exercício efetivo dos direitos 

protegidos. 

Essa perspectiva aproxima o debate interamericano do problema das políticas 

públicas fundiárias. O direito territorial deixa de ser avaliado apenas pelo conteúdo das 

normas existentes e passa a ser observado também a partir da capacidade institucional de 

torná-las efetivas. Em outras palavras, a existência de Constituição, legislação e 

procedimento demarcatório constitui elemento indispensável, mas não necessariamente 

suficiente para o cumprimento das obrigações de proteção. 

A jurisprudência interamericana oferece, assim, uma chave interpretativa 

importante para analisar situações em que a demora administrativa, a insegurança jurídica 

ou obstáculos à posse efetiva prolongam a vulnerabilidade territorial. Isso não significa 

que decisões internacionais substituam automaticamente o desenho constitucional 

brasileiro ou que todos os precedentes interamericanos sejam aplicáveis de maneira 

indiferenciada. Significa, antes, que os parâmetros internacionais assumidos pelo Brasil 

integram o horizonte jurídico dentro do qual a atuação estatal pode ser avaliada. 

Sob essa ótica, a territorialidade possui simultaneamente dimensões material, 

cultural e jurídica. A garantia territorial não se completa apenas com o reconhecimento 

formal de limites geográficos; envolve condições para que os povos mantenham sua 

relação coletiva com o espaço e exerçam, de maneira efetiva, os direitos juridicamente 

reconhecidos. É precisamente essa conexão entre reconhecimento e efetividade que torna 



 16  DA EXPROPRIAÇÃO HISTÓRICA AO RECONHECIMENTO CONSTITUCIONAL: TERRITORIALIDADE, MARCO TEMPORAL E OS PARÂMETROS INTERAMERICANOS NAS 

POLÍTICAS PÚBLICAS FUNDIÁRIAS NO BRASIL 
 

 

Veredas do Direito, v.23, e238122 – 2026 

 

o precedente Xucuru especialmente relevante para o exame das políticas fundiárias 

brasileiras. 

 

2.4.1 Territorialidade e Sistema Interamericano: aproximações teóricas 

 

A literatura especializada sobre a relação entre os direitos territoriais indígenas e 

o Sistema Interamericano reforça a necessidade de interpretar território e propriedade 

coletiva a partir de categorias distintas da propriedade privada convencional. O estudo 

sobre as repercussões do Sistema Interamericano no direito brasileiro demonstra que a 

jurisprudência interamericana construiu progressivamente uma proteção territorial 

vinculada não apenas aos elementos materiais da terra, mas às relações sociais e culturais 

mantidas pelos povos com seus territórios. 

Essa construção possui importância para o direito brasileiro porque permite 

estabelecer diálogo entre o reconhecimento constitucional da ocupação tradicional e a 

interpretação interamericana do direito de propriedade protegido pela Convenção 

Americana. Embora os fundamentos normativos não sejam idênticos, ambos os sistemas 

reconhecem que a relação dos povos indígenas com o território possui especificidades 

que não podem ser adequadamente compreendidas mediante simples aplicação das 

categorias patrimoniais individualistas. 

O precedente Xucuru torna essa aproximação particularmente concreta. 

Diferentemente de uma comparação abstrata entre ordenamentos, trata-se de decisão 

internacional proferida contra o próprio Estado brasileiro e relacionada à efetividade da 

proteção territorial indígena. A análise do caso demonstra que o problema jurídico pode 

persistir mesmo quando há reconhecimento estatal da territorialidade, caso os 

mecanismos destinados à sua concretização não sejam capazes de assegurar o exercício 

efetivo do direito. 

Essa dimensão de efetividade foi expressamente destacada pela Corte 

Interamericana ao examinar os mecanismos estatais destinados à proteção do território 

Xucuru. Segundo o Tribunal, “não basta que a norma consagre processos destinados à 

titulação, delimitação, demarcação e desintrusão de territórios indígenas ou ancestrais, 

mas que esses processos tenham efetividade prática” (CORTE IDH, 2018, par. 130). A 

formulação evidencia que a existência formal de instrumentos jurídicos e administrativos 

constitui apenas uma das dimensões da proteção territorial, pois sua compatibilidade com 



17              Renata Carla Lemes Silva & Diego Santos Almeida Pinto & Sara Afonso Souza & Samuel Rodrigo Gomes Soares & Rafaela Alves Silva & Marianny Soares 

Guimarães & Stefany Caroline Seles Oliveira & Ana Gabriela Dias Lima & João Pedro Domingues Xavier   

 

Veredas do Direito, v.23, e238122 – 2026 

 

as obrigações internacionais também depende da capacidade de produzir resultados 

concretos. 

Surge, nesse ponto, uma importante ligação entre teoria territorial e políticas 

públicas. Se o território constitui elemento relacionado à continuidade coletiva e se o 

Estado reconhece juridicamente essa relação, a eficácia das estruturas administrativas 

destinadas à demarcação e proteção deixa de representar questão meramente burocrática. 

O funcionamento dessas instituições passa a integrar as próprias condições de efetividade 

do direito territorial. 

 

2.5 Políticas públicas fundiárias e efetividade dos direitos territoriais 

 

A passagem do reconhecimento normativo à efetividade territorial ocorre, em 

grande medida, por intermédio das políticas públicas. No caso das terras indígenas, o 

procedimento demarcatório envolve sucessivas etapas administrativas e diferentes órgãos 

estatais. A identificação e delimitação são conduzidas no âmbito da Funai; seguem-se o 

contraditório administrativo e a declaração dos limites pelo Ministério da Justiça; 

posteriormente, realizam-se a demarcação física, a homologação e os registros 

pertinentes. Essa estrutura evidencia que a concretização do art. 231 depende de 

capacidade administrativa, continuidade institucional e coordenação entre diferentes 

instâncias do Poder Público. 

Consequentemente, a política fundiária não pode ser compreendida como 

atividade neutra ou meramente cartorial. Os critérios empregados para reconhecer a 

tradicionalidade, a duração dos procedimentos, a produção dos estudos técnicos, o 

tratamento conferido aos ocupantes não indígenas, a proteção das áreas durante a 

tramitação e a execução das decisões administrativas e judiciais interferem diretamente 

no grau de efetividade do direito constitucional. 

A controvérsia do marco temporal evidencia essa relação com especial nitidez. 

Uma alteração no critério jurídico utilizado para reconhecer a ocupação tradicional 

repercute imediatamente sobre procedimentos administrativos, estratégias probatórias e 

reivindicações territoriais. Da mesma forma, a declaração de inconstitucionalidade de 

determinada exigência não encerra automaticamente os desafios de implementação: a 

Administração Pública precisa adequar procedimentos e decisões ao parâmetro 
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constitucional estabelecido e solucionar situações concretas que podem envolver 

conflitos possessórios, ocupações de boa-fé, indenizações e outras questões fundiárias. 

Nesse cenário, o referencial constitucional e o interamericano convergem em um 

aspecto fundamental: o reconhecimento jurídico precisa produzir condições concretas de 

exercício do direito. A Constituição atribui à União não somente competência para 

demarcar, mas também o dever de proteger as terras tradicionalmente ocupadas e fazer 

respeitar os bens indígenas; por sua vez, a experiência do Sistema Interamericano 

demonstra a relevância da efetividade da proteção territorial, e não apenas de sua 

proclamação normativa. 

Chega-se, portanto, ao ponto de articulação que orienta esta pesquisa. A 

expropriação histórica fornece o contexto necessário para compreender por que presença 

física e vínculo territorial não podem ser tratados como categorias necessariamente 

coincidentes; a Constituição de 1988 estabelece o reconhecimento dos direitos originários 

e um regime jurídico territorial específico; o debate sobre o marco temporal revela as 

disputas acerca dos critérios de concretização desses direitos; e os parâmetros 

interamericanos introduzem uma dimensão de efetividade capaz de avaliar a atuação 

estatal para além da existência formal das normas. 

É dessa interseção que emerge a questão central das políticas públicas fundiárias. 

O problema não consiste apenas em saber se o ordenamento reconhece direitos territoriais 

indígenas, mas em compreender como o Estado transforma esse reconhecimento em 

decisões administrativas, proteção territorial e segurança jurídica compatíveis com os 

parâmetros constitucionais e internacionais aplicáveis. A efetividade, nesse sentido, 

constitui a ponte entre o passado de perdas territoriais, o reconhecimento jurídico 

contemporâneo e a capacidade das instituições brasileiras de conferir concretude aos 

direitos que o próprio ordenamento afirma proteger. 
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2.5.1 A política fundiária como espaço de concretização constitucional 

 

A literatura examinada permite, finalmente, qualificar o significado atribuído às 

políticas públicas fundiárias nesta pesquisa. Não se trata apenas de um conjunto de atos 

administrativos destinados à delimitação física de terras. A política fundiária indígena 

representa o espaço institucional no qual critérios jurídicos, conhecimento técnico, 

reconstrução histórica, interesses concorrentes e deveres constitucionais precisam ser 

convertidos em decisões concretas. 

Mondardo (2022), ao analisar a situação fundiária dos territórios indígenas 

brasileiros e as disputas relacionadas à demarcação, evidencia que território, Estado e 

políticas públicas permanecem profundamente interligados. Essa relação confirma que a 

efetividade do direito não pode ser aferida exclusivamente pelo conteúdo das normas. 

Entre a previsão constitucional e a proteção material existe uma estrutura administrativa 

responsável por identificar, delimitar, decidir e implementar. 

Consequentemente, a qualidade dessa política depende tanto da legitimidade 

jurídica dos critérios empregados quanto da capacidade institucional de aplicá-los. 

Procedimentos tecnicamente frágeis comprometem a segurança das decisões; 

procedimentos indefinidamente prolongados comprometem sua efetividade. O desafio 

consiste, portanto, em articular rigor técnico, contraditório, fundamentação e duração 

adequada. 

Essa conclusão aproxima os diferentes campos examinados ao longo do 

referencial teórico. A história explica por que a configuração possessória contemporânea 

não pode ser tomada isoladamente; a antropologia e os estudos territoriais demonstram a 

especificidade da relação coletiva com o espaço; o direito constitucional estabelece os 

direitos originários e os deveres estatais correspondentes; a jurisprudência define 

parâmetros para sua interpretação; e o Sistema Interamericano acrescenta uma 

perspectiva voltada à efetividade da tutela territorial. 

O referencial construído permite, assim, superar uma leitura exclusivamente 

normativa sem abandonar o rigor jurídico. Territorialidade, temporalidade e efetividade 

passam a funcionar como três categorias analíticas complementares. A primeira permite 

compreender o objeto protegido; a segunda, investigar de que maneira o passado é 

juridicamente mobilizado para reconhecer ou restringir direitos; e a terceira, avaliar a 
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capacidade das políticas públicas de transformar reconhecimento constitucional e 

internacional em proteção territorial concreta. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa adota abordagem qualitativa, de caráter bibliográfico e 

documental, orientada à compreensão das relações entre territorialidade indígena, 

reconhecimento constitucional dos direitos originários, controvérsia acerca do marco 

temporal e parâmetros interamericanos de proteção territorial. A escolha dessa 

abordagem decorre da própria natureza do problema investigado, que demanda a 

interpretação articulada de normas constitucionais e infraconstitucionais, decisões 

judiciais, documentos institucionais e produção acadêmica pertinente, em vez da 

mensuração estatística do fenômeno. Busca-se, portanto, examinar como diferentes fontes 

jurídicas e teóricas estruturam os critérios de reconhecimento e efetivação dos direitos 

territoriais indígenas e quais repercussões deles decorrem para as políticas públicas 

fundiárias brasileiras. 

Quanto aos objetivos, a investigação possui caráter exploratório e descritivo-

analítico. É exploratória na medida em que aproxima diferentes dimensões de um 

problema complexo — histórica, constitucional, jurisprudencial e internacional — com o 

propósito de identificar seus pontos de convergência e tensão. Assume, paralelamente, 

dimensão descritivo-analítica porque não se limita à exposição das normas e decisões 

selecionadas: procura interpretar seu conteúdo e confrontar os parâmetros jurídicos 

encontrados, especialmente no que se refere aos critérios de caracterização da ocupação 

tradicional e às obrigações estatais relacionadas à efetividade da proteção territorial. 

A pesquisa bibliográfica compreende literatura científica relacionada aos direitos 

territoriais dos povos indígenas, à territorialidade, aos processos históricos de perda e 

deslocamento territorial, ao constitucionalismo brasileiro e à proteção internacional dos 

direitos humanos. A literatura especializada exerce, nesse desenho, dupla função: 

fornecer categorias conceituais para a compreensão do objeto e permitir que a 

interpretação das fontes normativas seja situada em contexto histórico e institucional mais 

amplo. A seleção bibliográfica deverá observar pertinência temática, consistência 

acadêmica e possibilidade de verificação da fonte, excluindo-se referências cuja autoria, 

publicação ou conteúdo não possam ser confirmados. 
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A investigação documental concentra-se, prioritariamente, em fontes primárias. 

Integram o corpus normativo e jurisprudencial a Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988, especialmente seu art. 231; a legislação e os atos normativos relacionados 

à demarcação e à proteção das terras indígenas; a Lei nº 14.701/2023; e decisões do 

Supremo Tribunal Federal diretamente relacionadas ao estatuto jurídico das terras 

tradicionalmente ocupadas. Entre estas, ocupa posição central o Recurso Extraordinário 

nº 1.017.365, correspondente ao Tema 1.031 da repercussão geral, por meio do qual o 

STF definiu parâmetros constitucionais acerca da posse tradicional indígena, da natureza 

declaratória da demarcação e da incompatibilidade da exigência de presença em 5 de 

outubro de 1988 como condição geral para a proteção dos direitos originários. 

A análise não considera, entretanto, a controvérsia encerrada no julgamento de 

2023. São igualmente considerados os desenvolvimentos legislativos e jurisdicionais 

posteriores relacionados à Lei nº 14.701/2023, inclusive o controle de constitucionalidade 

exercido pelo Supremo Tribunal Federal. Esse recorte temporal é necessário porque a 

relação entre a tese fixada no Tema 1.031, a posterior atuação legislativa e o controle 

concentrado de constitucionalidade revela uma dinâmica institucional que não poderia ser 

adequadamente examinada mediante fotografia normativa restrita a um único momento. 

Quando pertinente, decisões posteriores e recursos ainda em tramitação são identificados 

como tais, evitando-se atribuir caráter definitivo a questões processualmente não 

estabilizadas. 

No plano internacional, o estudo utiliza como referência a Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos e a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos 

relativa à proteção territorial dos povos indígenas. Confere-se atenção especial ao Caso 

do Povo Indígena Xucuru e seus membros vs. Brasil, cuja sentença de 5 de fevereiro de 

2018 permite examinar a responsabilidade internacional do Estado brasileiro em matéria 

de propriedade coletiva, prazo razoável e proteção judicial. A escolha do precedente 

decorre de sua vinculação direta ao Brasil e de sua pertinência para a análise da distância 

que pode existir entre reconhecimento jurídico, procedimento administrativo e exercício 

efetivo dos direitos territoriais. 

Para o tratamento do material selecionado, emprega-se análise jurídico-

interpretativa e comparativa dos documentos, organizada a partir de eixos temáticos 

previamente relacionados ao problema de pesquisa: (a) concepção jurídica de 

territorialidade e ocupação tradicional; (b) natureza e alcance dos direitos territoriais 
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originários previstos na Constituição de 1988; (c) construção, rejeição e posteriores 

desdobramentos normativos da tese do marco temporal; (d) parâmetros interamericanos 

relativos à propriedade coletiva e à tutela efetiva dos territórios indígenas; e (e) 

consequências desses parâmetros para a formulação e execução das políticas públicas 

fundiárias. Essa organização permite comparar fontes pertencentes a ordens jurídicas 

distintas sem pressupor identidade entre elas. 

O procedimento analítico desenvolve-se em três movimentos complementares. 

Inicialmente, realiza-se a contextualização histórico-jurídica necessária para 

compreender a relação entre perda territorial e reconhecimento constitucional. Em 

seguida, procede-se à análise normativa e jurisprudencial, confrontando o conteúdo do 

art. 231 da Constituição com a legislação infraconstitucional e com os parâmetros fixados 

pelo Supremo Tribunal Federal. Por fim, esses elementos são colocados em diálogo com 

o sistema interamericano, de modo a identificar convergências, tensões e exigências 

relacionadas à efetividade da proteção territorial. 

A comparação entre o direito brasileiro e os parâmetros interamericanos não é 

realizada com o propósito de tratar os dois planos normativos como estruturas idênticas. 

Consideram-se suas distintas fontes, competências e mecanismos de aplicação. O diálogo 

entre eles é utilizado como instrumento analítico para verificar em que medida a atuação 

estatal brasileira, particularmente no campo das políticas fundiárias indígenas, pode ser 

compreendida à luz tanto das garantias constitucionais internas quanto das obrigações 

internacionais pertinentes. 

Adota-se, ainda, como critério de rigor metodológico a distinção entre conteúdo 

documental e interpretação da pesquisa. Afirmações sobre dispositivos normativos, 

decisões judiciais ou pronunciamentos internacionais são vinculadas às respectivas 

fontes; já as relações estabelecidas entre esses materiais, bem como as conclusões acerca 

de seus efeitos sobre as políticas públicas, são apresentadas como resultado do processo 

analítico desenvolvido no estudo. Tal distinção procura evitar que inferências dos autores 

sejam apresentadas como se constituíssem conteúdo expresso das fontes examinadas. 

Por fim, a pesquisa possui natureza essencialmente documental e bibliográfica e, 

portanto, não envolve entrevistas, aplicação de questionários, observação participante, 

levantamento de dados pessoais ou intervenção direta junto a comunidades indígenas. 

Essa delimitação constitui também um limite metodológico: o estudo permite examinar a 

estrutura normativa, jurisprudencial e institucional das políticas fundiárias e identificar 
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seus principais pontos de tensão, mas não pretende substituir pesquisas empíricas capazes 

de aferir, diretamente junto às comunidades e aos territórios, os impactos concretos dessas 

políticas. As conclusões devem ser compreendidas dentro desses limites, preservando-se 

a correspondência entre as evidências efetivamente analisadas e o alcance das afirmações 

formuladas. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise articulada das fontes constitucionais, legislativas, jurisprudenciais e 

interamericanas evidencia, como primeiro resultado, que a controvérsia territorial 

indígena no Brasil não decorre propriamente da ausência de reconhecimento jurídico dos 

direitos territoriais. Desde 1988, a Constituição estabelece um regime específico de 

proteção das terras tradicionalmente ocupadas, reconhecendo direitos originários e 

atribuindo à União o dever de demarcá-las, protegê-las e fazer respeitar todos os seus 

bens. O problema desloca-se, portanto, do plano exclusivo da existência normativa para 

o campo da interpretação, operacionalização e efetividade desses direitos. 

Esse deslocamento é relevante porque permite compreender a política fundiária 

como parte constitutiva da realização do direito, e não como atividade administrativa 

posterior e indiferente ao seu conteúdo. Se a demarcação possui natureza declaratória, 

conforme estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 1.031, o procedimento 

administrativo não cria a tradicionalidade da ocupação. Sua função consiste em identificá-

la tecnicamente, delimitar territorialmente a área correspondente e conferir condições 

jurídicas e institucionais para a proteção do direito reconhecido pela Constituição. Dessa 

premissa decorre uma consequência importante: a demora, a paralisação ou a adoção de 

critérios incompatíveis com o parâmetro constitucional podem comprometer a efetividade 

de um direito cuja existência jurídica não depende do término do procedimento 

demarcatório. 

 

4.1 Da presença em uma data à reconstrução do vínculo territorial 

 

O exame do marco temporal demonstra que uma das principais divergências 

interpretativas esteve concentrada na escolha do critério utilizado para reconhecer a 

tradicionalidade. A exigência de presença física na área em 5 de outubro de 1988 
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procurava estabelecer um ponto temporal objetivo para solucionar conflitos fundiários. 

Entretanto, quando confrontada com a natureza originária do direito territorial e com a 

possibilidade histórica de afastamento involuntário das comunidades, essa objetividade 

revela uma limitação fundamental: a ausência em determinada data não permite concluir, 

por si mesma, pela inexistência de vínculo territorial tradicional. 

O resultado da análise é particularmente relevante quando se relaciona a questão 

temporal aos processos históricos de perda territorial. Se deslocamentos anteriores à 

Constituição forem juridicamente desconsiderados apenas porque produziram ausência 

física em 5 de outubro de 1988, o próprio efeito do afastamento pode transformar-se em 

obstáculo ao reconhecimento do direito. Nesse cenário, a data deixa de funcionar apenas 

como critério probatório e passa a exercer função constitutiva que não se encontra 

expressamente prevista no art. 231 da Constituição. 

Foi precisamente nesse núcleo que incidiu a interpretação do STF no Tema 1.031. 

Ao estabelecer que a proteção constitucional dos direitos originários independe de marco 

temporal em 5 de outubro de 1988, o Tribunal afastou a utilização daquela data como 

requisito geral para o reconhecimento da tradicionalidade. Paralelamente, ao diferenciar 

posse tradicional indígena e posse civil e reconhecer a relevância do laudo antropológico, 

a tese fixada reforçou uma forma de investigação territorial baseada em múltiplos 

elementos, e não exclusivamente na fotografia possessória de um momento histórico. 

(portal.stf.jus.br) 

Isso não significa, contudo, que a dimensão temporal tenha se tornado 

juridicamente irrelevante. A reconstrução da ocupação tradicional é necessariamente 

histórica e exige elementos capazes de demonstrar a relação entre determinado povo e o 

território reivindicado. O que se modifica é a função atribuída ao tempo: em lugar de uma 

data-limite universal, ganha importância a reconstrução da trajetória territorial concreta, 

considerada à luz dos elementos constitucionais que caracterizam a tradicionalidade. 

Essa distinção também contribui para afastar dois extremos interpretativos. De um 

lado, a rejeição do marco temporal não significa reconhecimento automático de qualquer 

reivindicação territorial; permanecem necessários procedimentos técnicos e jurídicos 

destinados a demonstrar a tradicionalidade. De outro, a exigência dessa demonstração não 

autoriza reduzir a investigação à presença física em um único momento. A solução 

constitucionalmente adequada exige análise histórica e probatória capaz de considerar 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciarepercussao/verAndamentoProcesso.asp?classeProcesso=RE&incidente=5109720&numeroProcesso=1017365&numeroTema=1031&utm_source=chatgpt.com
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tanto a continuidade do vínculo quanto as circunstâncias que eventualmente tenham 

impedido sua manifestação material. 

 

4.2 A Lei nº 14.701/2023 e a persistência institucional da controvérsia 

 

O segundo resultado relevante decorre da comparação entre o julgamento do 

Tema 1.031 e a trajetória da Lei nº 14.701/2023. A proximidade temporal entre a rejeição 

do marco pelo STF e sua incorporação legislativa demonstrou que a controvérsia não se 

limitava a uma divergência interpretativa interna ao Poder Judiciário. Tratava-se, 

igualmente, de disputa institucional sobre o conteúdo e os limites da proteção territorial 

estabelecida pelo art. 231. 

Essa sequência produziu uma situação juridicamente singular. Enquanto o 

Supremo havia fixado, em repercussão geral, que a proteção constitucional dos direitos 

originários independe do marco de 5 de outubro de 1988, a legislação aprovada no mesmo 

ano voltou a associar a caracterização das terras tradicionalmente ocupadas àquela 

referência temporal. A política pública fundiária passou, assim, a operar em ambiente de 

elevada tensão normativa, no qual critérios diretamente relacionados à identificação dos 

territórios eram objeto de entendimentos institucionais conflitantes. (planalto.gov.br) 

O controle concentrado de constitucionalidade modificou novamente esse cenário. 

Em dezembro de 2025, no julgamento conjunto das ações relacionadas à Lei nº 

14.701/2023, o STF declarou inconstitucional a expressão que vinculava a caracterização 

da ocupação tradicional à data da promulgação da Constituição, reafirmando, no ponto 

central, o entendimento anteriormente estabelecido no Tema 1.031. (noticias.stf.jus.br) 

O resultado dessa trajetória é mais amplo do que a simples identificação de qual 

critério prevaleceu. Ela demonstra que a efetividade de direitos territoriais pode ser 

influenciada por sucessivas alterações no ambiente institucional, ainda que o texto 

constitucional permaneça formalmente inalterado. Para a Administração Pública, isso 

possui consequências concretas: procedimentos de identificação, delimitação e 

demarcação precisam acompanhar os parâmetros constitucionais vigentes, ao mesmo 

tempo que enfrentam os efeitos acumulados de períodos de incerteza normativa. 

A existência de embargos e discussões posteriores ao julgamento de 2025 

recomenda, entretanto, precisão na descrição do estado atual da matéria. A 

inconstitucionalidade do marco temporal foi reafirmada pelo STF; isso não significa que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14701.htm?utm_source=chatgpt.com
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-considera-inconstitucional-trecho-de-lei-que-institui-marco-temporal-para-terras-indigenas/?utm_source=chatgpt.com
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todos os aspectos jurídicos relacionados à Lei nº 14.701/2023, às indenizações e aos 

efeitos dos julgamentos tenham deixado de suscitar controvérsias processuais. Essa 

diferenciação é indispensável para evitar que estabilidade de um núcleo decisório seja 

confundida com encerramento absoluto de todas as questões conexas. 

 

4.3 Reconhecimento constitucional e efetividade administrativa 

 

O terceiro resultado da pesquisa surge quando o regime constitucional é 

confrontado com a estrutura das políticas públicas fundiárias. O art. 231 não atribui à 

União somente a tarefa de demarcar. O dispositivo também estabelece deveres de 

proteção e de respeito aos bens vinculados às terras tradicionalmente ocupadas. Há, 

portanto, uma dimensão positiva da obrigação estatal que não se satisfaz com a edição 

formal de atos administrativos. 

A própria estrutura do procedimento demarcatório confirma essa característica. 

Identificação e delimitação, contraditório administrativo, declaração dos limites, 

demarcação física, homologação e registro compõem um processo no qual a atuação de 

diferentes órgãos e autoridades precisa convergir para a concretização territorial. A 

multiplicidade de fases procura combinar rigor técnico, contraditório e segurança 

jurídica; ao mesmo tempo, torna a política particularmente dependente de capacidade 

administrativa e coordenação institucional. (gov.br) 

É nesse ponto que a duração do procedimento assume relevância qualitativa. 

Tempo administrativo não constitui variável neutra quando o objeto da política pública é 

a proteção territorial. Enquanto permanece indefinida a situação de determinada área, 

podem persistir conflitos de uso, insegurança para comunidades indígenas e ocupantes 

não indígenas e dificuldades para a implementação de medidas públicas. Não se pode 

afirmar, sem análise empírica específica, que toda demora administrativa produza os 

mesmos efeitos; pode-se concluir, entretanto, que a capacidade estatal de oferecer 

respostas tempestivas integra a dimensão de efetividade do sistema. 

Essa conclusão permite reinterpretar o próprio conceito de segurança jurídica. No 

debate fundiário, segurança jurídica não pode ser compreendida exclusivamente como 

estabilização das expectativas dos titulares de situações privadas. Também integra esse 

conceito a previsibilidade dos procedimentos administrativos, a aplicação consistente dos 

critérios constitucionais e a capacidade de conferir efetividade aos direitos territoriais 

https://www.gov.br/funai/pt-br/assuntos/noticias/2024/abril-indigena-entenda-as-etapas-de-demarcacao-de-terras-indigenas?utm_source=chatgpt.com
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reconhecidos. A proteção das comunidades indígenas e a tutela de situações juridicamente 

relevantes de terceiros não precisam ser formuladas como objetivos necessariamente 

excludentes; o desafio institucional consiste em desenvolver instrumentos capazes de 

tratar ambas segundo os parâmetros definidos pelo ordenamento. 

A tese fixada no Tema 1.031 oferece exemplo dessa tentativa de compatibilização. 

Ao mesmo tempo que rejeitou o marco temporal e reafirmou os direitos originários, o 

STF estabeleceu parâmetros relacionados à indenização de ocupantes de boa-fé e a outras 

situações decorrentes da demarcação. A decisão, portanto, não estruturou a controvérsia 

como escolha simples entre proteção indígena e segurança patrimonial, mas procurou 

estabelecer soluções jurídicas distintas para posições que possuem fundamentos 

constitucionais diferentes (Brasil, 2023). 

 

4.4 O parâmetro interamericano e a passagem do reconhecimento à garantia efetiva 

 

A comparação com o Sistema Interamericano reforça o resultado anterior. No 

Caso do Povo Indígena Xucuru e seus membros vs. Brasil, a Corte Interamericana 

examinou justamente uma situação em que a existência de mecanismos internos de 

reconhecimento territorial coexistiu com uma trajetória prolongada de dificuldades para 

a consolidação da proteção. A sentença de 2018 declarou a responsabilidade internacional 

do Brasil por violações relacionadas à propriedade coletiva, à garantia de prazo razoável 

e à proteção judicial (CORTE IDH, 2018). 

O precedente é especialmente significativo porque demonstra que, sob a 

perspectiva interamericana, a análise da proteção territorial não se encerra com a 

existência formal de procedimentos internos. Importam também sua duração, sua 

capacidade de produzir resultados e as condições efetivas para o exercício do direito 

protegido. Essa perspectiva estabelece um parâmetro útil para avaliar políticas fundiárias 

brasileiras sem substituir as categorias próprias do direito constitucional interno. 

Ao colocar o precedente Xucuru em diálogo com o art. 231, identifica-se uma 

convergência relevante: em ambos os planos, a atuação estatal possui papel indispensável 

na transformação do reconhecimento jurídico em proteção concreta. A Constituição 

determina que a União demarque e proteja as terras tradicionalmente ocupadas; o 

parâmetro interamericano, por sua vez, evidencia que procedimentos excessivamente 
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prolongados ou incapazes de assegurar efetivamente o direito podem adquirir relevância 

jurídica própria. 

Essa convergência não autoriza afirmar que Constituição brasileira e 

jurisprudência interamericana estabeleçam regimes idênticos. Os fundamentos 

normativos, competências institucionais e mecanismos de responsabilização são 

distintos. A comparação demonstra, contudo, que efetividade e temporalidade da atuação 

estatal constituem dimensões relevantes nos dois planos de proteção. 

Daí decorre um resultado particularmente importante para as políticas públicas: o 

tempo necessário para reconhecer e proteger um território não pode ser analisado apenas 

como questão de eficiência administrativa. Em determinadas circunstâncias, a demora 

pode interferir na própria fruição do direito material. Essa conclusão não dispensa a 

observância do devido processo nem autoriza a supressão das garantias dos demais 

interessados; exige, ao contrário, procedimentos simultaneamente rigorosos e capazes de 

produzir solução em prazo juridicamente adequado. 

 

4.5 Políticas fundiárias entre memória territorial, direitos e segurança jurídica 

 

Os resultados obtidos permitem compreender que as políticas públicas fundiárias 

ocupam posição de mediação entre três temporalidades. A primeira corresponde ao 

passado, no qual se situam processos de ocupação, deslocamento e perda territorial cuja 

reconstrução pode ser indispensável à identificação da tradicionalidade. A segunda 

corresponde ao presente jurídico, estruturado pela Constituição, pela legislação e pela 

jurisprudência que definem os critérios de reconhecimento e proteção. A terceira projeta-

se para o futuro, na medida em que a solução dos conflitos territoriais precisa produzir 

condições de estabilidade, proteção e continuidade para todos os sujeitos juridicamente 

envolvidos. 

Essa articulação temporal ajuda a explicar por que o marco temporal se mostrou 

tão controverso. Sua aparente simplicidade — selecionar uma data constitucional objetiva 

— oferece uma resposta uniforme para trajetórias territoriais que podem ser 

profundamente distintas. Em contrapartida, a rejeição desse critério aumenta a 

importância de procedimentos tecnicamente robustos, capazes de reconstruir relações 

territoriais sem transformar a ausência de uma data-limite em ausência de critérios. 
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Nesse aspecto, os estudos antropológicos e demais elementos técnicos assumem 

papel central. A superação do marco temporal não elimina a necessidade de prova; 

modifica o objeto e a lógica dessa prova. Em vez de perguntar exclusivamente se havia 

presença física em 5 de outubro de 1988, a investigação precisa determinar se a área 

corresponde a terra tradicionalmente ocupada segundo os elementos constitucionalmente 

estabelecidos. Isso exige capacidade técnica do Estado e fundamentação transparente das 

decisões administrativas. 

Também emerge da análise a necessidade de compreender a política fundiária 

como política de gestão de conflitos constitucionalmente complexos. Territórios 

submetidos a procedimentos de demarcação podem envolver comunidades indígenas, 

ocupantes não indígenas, entes públicos e diferentes interesses econômicos e sociais. 

Reconhecer os direitos originários não torna inexistentes essas situações; significa que 

sua solução deve partir da posição constitucional específica conferida às terras 

tradicionalmente ocupadas e utilizar os instrumentos jurídicos adequados para tratar as 

demais posições envolvidas. 

A segurança jurídica, nessa perspectiva, depende menos da imposição de uma 

solução temporal uniforme e mais da existência de critérios estáveis, procedimentos 

previsíveis, decisões tecnicamente fundamentadas e mecanismos adequados de proteção 

e compensação quando juridicamente cabíveis. A estabilidade não resulta apenas da 

rapidez da decisão, mas tampouco pode conviver indefinidamente com procedimentos 

sem conclusão. 

 

4.6 Síntese dos resultados 

 

A análise realizada permite reunir os resultados em uma cadeia argumentativa 

coerente. Primeiro, o direito constitucional brasileiro reconhece a territorialidade 

indígena por meio de um regime específico, fundado na tradicionalidade e na natureza 

originária dos direitos. Segundo, a perda histórica da posse material pode ser 

juridicamente relevante para explicar por que presença atual ou presença em determinada 

data não correspondem necessariamente à existência do vínculo tradicional. Terceiro, a 

rejeição do marco temporal pelo STF desloca a identificação territorial para uma análise 

histórico-técnica mais abrangente, sem eliminar a exigência de demonstração da 

tradicionalidade. 
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Em quarto lugar, a trajetória da Lei nº 14.701/2023 demonstra que a efetividade 

territorial é influenciada não somente pelo conteúdo abstrato da Constituição, mas 

também pelas relações entre Legislativo, Judiciário e Administração Pública. A 

declaração de inconstitucionalidade do critério temporal em 2025 reafirmou o núcleo 

interpretativo estabelecido no Tema 1.031, embora aspectos conexos permaneçam 

sujeitos a desenvolvimento processual. 

Por fim, o diálogo com o Sistema Interamericano evidencia que a existência 

formal de direitos e procedimentos não esgota as obrigações relacionadas à proteção 

territorial. O precedente Xucuru demonstra a relevância jurídica da capacidade estatal de 

transformar reconhecimento em exercício efetivo, especialmente quando a demora e os 

obstáculos institucionais comprometem a fruição do direito coletivo. 

À luz desses resultados, a pergunta formulada na introdução pode ser respondida 

em termos analíticos: a compatibilidade das políticas públicas fundiárias brasileiras com 

os parâmetros constitucionais e interamericanos depende não apenas da rejeição de 

critérios incompatíveis com os direitos originários, mas também da existência de 

procedimentos tecnicamente fundamentados, juridicamente previsíveis e 

institucionalmente capazes de converter reconhecimento formal em proteção territorial 

efetiva. A superação do marco temporal, portanto, resolve um elemento central da 

controvérsia constitucional, mas não encerra o problema da efetividade. É nesse intervalo 

entre direito reconhecido e direito concretizado que permanece um dos principais desafios 

da política fundiária brasileira. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A trajetória analisada neste estudo demonstra que a questão territorial indígena no 

Brasil não pode ser adequadamente compreendida mediante uma leitura limitada à posse 

física contemporânea da terra. A territorialidade protegida pela Constituição de 1988 

insere-se em uma relação histórica, coletiva e cultural cuja identificação exige considerar 

não apenas a presença material em determinado espaço, mas também os processos que 

conformaram a permanência, o deslocamento e, em diferentes contextos, a perda 

territorial. Essa constatação constitui o ponto de ligação entre a dimensão histórica da 

expropriação e o reconhecimento constitucional dos direitos originários. 
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Ao estabelecer regime jurídico próprio para as terras tradicionalmente ocupadas, 

o art. 231 da Constituição alterou o eixo normativo a partir do qual esses direitos devem 

ser examinados. A demarcação não constitui o direito territorial, mas identifica e delimita 

espacialmente um direito reconhecido constitucionalmente como originário. Por 

consequência, a atuação administrativa deixa de representar mera concessão estatal de 

terras e passa a constituir instrumento destinado à concretização de uma posição jurídica 

cuja existência encontra fundamento na própria ordem constitucional. 

É justamente nessa estrutura que a tese do marco temporal revelou sua principal 

tensão. Condicionar, como regra, o reconhecimento territorial à presença indígena em 5 

de outubro de 1988 significaria atribuir a uma data específica capacidade decisiva para 

determinar a existência de um vínculo cuja formação pode anteceder amplamente a 

Constituição. Mais do que isso, em situações marcadas por afastamentos anteriores, a 

utilização isolada desse critério poderia fazer com que as consequências históricas da 

perda territorial funcionassem como obstáculo ao posterior reconhecimento do direito. A 

análise realizada demonstrou, portanto, que a discussão sobre o marco temporal não dizia 

respeito simplesmente à escolha de uma referência cronológica, mas ao próprio 

significado constitucional da tradicionalidade. 

A rejeição dessa tese pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 1.031 e sua 

posterior reafirmação, no controle de constitucionalidade da Lei nº 14.701/2023, 

consolidaram um elemento central para a interpretação do art. 231: a proteção 

constitucional dos direitos originários não depende da presença da comunidade no 

território em 5 de outubro de 1988 como requisito geral de reconhecimento. Essa 

conclusão, entretanto, não elimina a necessidade de demonstração da ocupação 

tradicional. Ao contrário, reforça a importância de procedimentos técnicos capazes de 

reconstruir a relação territorial a partir de elementos históricos, antropológicos, 

ambientais, documentais e fundiários pertinentes a cada caso. 

A trajetória institucional do marco temporal revelou, ainda, que a efetividade dos 

direitos territoriais não depende exclusivamente da interpretação judicial. A sucessão 

entre julgamento constitucional, produção legislativa e novo controle de 

constitucionalidade demonstrou a influência das relações entre os Poderes sobre a 

execução das políticas fundiárias. Nesse ambiente, alterações dos critérios jurídicos 

aplicáveis podem repercutir diretamente sobre procedimentos administrativos, produção 
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probatória, decisões estatais e situações jurídicas constituídas ou em processo de 

definição. 

Por essa razão, a segurança jurídica não deve ser associada exclusivamente à 

adoção de uma data uniforme para solucionar conflitos territoriais. Em matéria fundiária 

indígena, ela também depende da estabilidade dos critérios decisórios, da previsibilidade 

dos procedimentos, da fundamentação técnica das decisões e da capacidade estatal de 

oferecer respostas juridicamente adequadas em tempo razoável. Da mesma maneira, o 

reconhecimento constitucional dos direitos originários não implica desconsiderar 

situações juridicamente relevantes de terceiros. O próprio desenvolvimento 

jurisprudencial demonstra a necessidade de construir instrumentos específicos para tratar 

questões de boa-fé, indenização e demais consequências fundiárias sem converter essas 

situações em fundamento para negar a especificidade constitucional dos direitos 

territoriais indígenas. 

O diálogo com o Sistema Interamericano de Direitos Humanos aprofunda essa 

conclusão. O Caso do Povo Indígena Xucuru e seus membros vs. Brasil demonstra que o 

reconhecimento jurídico de um território e a existência de procedimentos administrativos 

não são suficientes quando obstáculos institucionais comprometem o exercício efetivo do 

direito. A responsabilidade internacional reconhecida pela Corte Interamericana 

evidencia que o tempo empregado pelo Estado, a efetividade dos mecanismos de proteção 

e a possibilidade concreta de exercício da propriedade coletiva integram a avaliação 

jurídica da tutela territorial. 

Desse modo, a comparação entre os parâmetros constitucionais brasileiros e 

interamericanos permite identificar uma convergência fundamental: direitos territoriais 

não se realizam exclusivamente por seu reconhecimento formal. A existência da norma 

representa condição indispensável, mas sua concretização depende de instituições 

capazes de transformar comandos jurídicos em proteção territorial efetiva. Essa conclusão 

atribui às políticas públicas fundiárias posição central, uma vez que é por meio delas que 

a garantia constitucional se converte — ou deixa de se converter — em realidade 

administrativa e territorial. 

Retomando o problema proposto na pesquisa, conclui-se que a compatibilidade 

das políticas públicas fundiárias brasileiras com a Constituição de 1988 e com os 

parâmetros interamericanos exige, de forma articulada, o reconhecimento da natureza 

originária dos direitos territoriais, a rejeição de critérios temporais incompatíveis com 
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essa proteção, a adequada reconstrução técnico-histórica da tradicionalidade, a 

observância das garantias processuais dos sujeitos envolvidos e a atuação estatal apta a 

produzir resultados efetivos em prazo juridicamente adequado. Não basta, portanto, 

afastar o marco temporal; é necessário assegurar que a ausência desse critério seja 

acompanhada por procedimentos consistentes, transparentes e tecnicamente 

fundamentados. 

Essa conclusão também evidencia que a superação jurídica do marco temporal não 

equivale à solução definitiva dos conflitos fundiários indígenas no país. Permanecem 

desafios relacionados à duração dos procedimentos, à coordenação administrativa, à 

solução das situações envolvendo ocupantes não indígenas, à execução das decisões e à 

própria capacidade institucional de proteção dos territórios reconhecidos. Além disso, 

questões conexas ao regime instituído pela Lei nº 14.701/2023 continuam exigindo 

acompanhamento da evolução jurisprudencial, razão pela qual o estado normativo da 

matéria deve ser observado de maneira dinâmica. 

Dentro dos limites metodológicos adotados, os resultados alcançados referem-se 

à estrutura normativa, jurisprudencial e institucional do problema. Por se tratar de 

pesquisa bibliográfica e documental, não se pretende afirmar empiricamente como essas 

políticas são experimentadas por todas as comunidades indígenas nem mensurar seus 

efeitos concretos sobre territórios específicos. Investigações futuras poderão 

complementar a presente análise mediante estudos de caso, dados administrativos, 

acompanhamento longitudinal de procedimentos demarcatórios e pesquisas empíricas 

desenvolvidas com participação das comunidades envolvidas. 

Ao final, a passagem da expropriação histórica ao reconhecimento constitucional, 

anunciada no título deste estudo, não deve ser interpretada como percurso linear ou 

concluído. Entre a perda territorial e o direito reconhecido permanece uma dimensão 

decisiva: a da efetividade. A Constituição de 1988 estabeleceu o fundamento jurídico; a 

jurisprudência delimitou aspectos essenciais de sua interpretação; o Sistema 

Interamericano acrescentou parâmetros de proteção e responsabilização. Ainda assim, é 

na atuação concreta do Estado que esses elementos precisam convergir. O desafio 

contemporâneo das políticas públicas fundiárias brasileiras reside, assim, em transformar 

o reconhecimento jurídico da territorialidade em proteção territorial efetiva, conciliando 

memória histórica, direitos fundamentais, segurança jurídica e cumprimento das 

obrigações constitucionais e internacionais assumidas pelo Brasil. 
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